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GREVE NACIONAL DE PROFESSORES E EDUCADORES

DAS ZERO ÀS VINTE E QUATRO HORAS DE 6 DE
OUTUBRO DE 2023

Professores e Educadores exigem soluções e não toleram
continuar a ver desvalorizada a profissão e agravadas as condições
de trabalho

CONSULTE O PRÉ-AVISO DE GREVE NACIONAL EM:

www.spliu.pt

https://www.spliu.pt




CONSULTE OS PRÉ-AVISOS DE GREVE EM

www.spliu.pt

https://www.spliu.pt


SPLIU REÚNE DIRIGENTES E DELEGADOS SINDICAIS PARA PREPARAÇÃO DO NOVO
ANO SINDICAL

Porque as circunstâncias assim o exigem, o SPLIU não perdeu tempo no início do ano escolar 2023/2024, e levou a
efeito logo no dia 7 de setembro, uma reunião de Dirigentes e Delegados Sindicais, para análise retrospetiva das
principais incidências verificadas na profissão docente no passado recente (2022/2023), e a preparação do novo ano
de ação sindical.

Numa reunião bastante participada e dinâmica, o SPLIU procedeu ao balanço das negociações realizadas com o ME na
legislatura em curso, efetuou um diagnóstico dos principais problemas que afetam os docentes no exercício da sua
profissão, definiu as principais reivindicações a curto e médio prazo, e apresentou as ações de luta já programadas,
em convergência com as outras estruturas sindicais que integram a Plataforma de Sindicatos de Professores, para o
arranque deste ano letivo.



INCONSEQUÊNCIA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA AO PROMULGAR O DL
SOBRE A CORREÇÃO DE ASSIMETRIAS NA PROGRESSÃO DOS DOCENTES NA CARREIRA

Foi notícia no dia 21 de agosto, a promulgação, pelo Senhor Presidente da República, do diploma legal do Governo
que, pretensamente, tem como objetivo proceder à correção de assimetrias vs acelerador na progressão dos
docentes na sua carreira profissional.

O SPLIU estranha que o Senhor Presidente da República tenha procedido à promulgação do supracitado Decreto-Lei,
sem que tenha prestado qualquer explicação sobre os motivos que o levaram a alterar a posição relativamente ao
teor do seu comunicado do passado dia 26 de julho, aquando da não promulgação do projeto do diploma legal em
apreço.

Ainda que desconheça o articulado do DL agora promulgado pelo Senhor Presidente da República, o SPLIU considera,
que portas entreabertas para uma negociação efetiva e séria sobre a recuperação do tempo de serviço são uma
falácia. Se não foi possível chegar, até ao momento da presente legislatura, a um entendimento, quanto mais a um
princípio de acordo, com o Governo sobre esta matéria, afigura-se missão praticamente impossível que tal se venha a
verificar no futuro próximo sem a continuação da luta dos educadores e professores.

A decisão política do Chefe de Estado, só poderá ter uma resposta por parte dos professores: a LUTA enérgica
intransigente sobre a recuperação do tempo de serviço que lhe é devido.

O SPLIU estará, não só por este motivo, mas por tantos outros problemas que afetam a classe docente, com os
educadores e professores nas lutas que for necessário realizar, já a partir do início do novo escolar.



NOVO ANO LETIVO ARRANCA COM PROBLEMAS ANTIGOS POR RESOLVER

Cumprindo-se o calendário definido pelo Ministério da Educação, o início da atividade letiva nas escolas verificar-se-á
entre o dia 12 e 15 de setembro, e, por isso, o SPLIU não pode deixar de saudar os educadores e professores,
desejando-lhes um ótimo ano de trabalho docente, não podendo, desde já, desperdiçar a oportunidade para apelar à
sua forte determinação na luta que necessariamente terá de ser levada a efeito contra a inflexibilidade do Governo e
a intransigência negocial do Ministro da Educação, na resolução dos muitos problemas que afetam a profissão
docente.

O novo ano letivo arranca com problemas antigos por resolver, e, desde logo, o mais atual traduz-se na extrema
dificuldade do ME em recrutar docentes devidamente habilitados profissionalmente. Na semana crucial para o início
das aulas a notícia mais repetida é a falta de professores, com largas centenas de horários por preencher. E, não fosse
o recurso de emergência do Governo à contratação, pelas escolas, sem o acordo do SPLIU, de licenciados pré e
pós-Bolonha, de outras áreas, para lecionarem, e o problema seria ainda bem maior. Por outro lado, as incidências do
exorbitante custo de vida, quer pelo aumento exponencial dos combustíveis, quer pelas implicações das despesas
relacionadas com a habitação, fazem prever a não aceitação da colocação ou a denúncia de muitos contratos, por o
binómio se encontrar invertido: paga-se para trabalhar e não se trabalha para poder (sobre)viver.

O Governo, com a inaudita colaboração do Senhor Presidente da República, fez publicar em pleno mês de agosto, o
perverso, porque divisionista e ilusório, pretenso corretor de assimetrias vs acelerador de progressão na carreira, sem
que tal signifique a recuperação de um único dia do tempo de serviço que falta recuperar dos períodos referentes ao
congelamento da carreira.

Todavia, os problemas que afetam a profissão docente não se esgotam na falta de professores e na não recuperação
do tempo de serviço trabalhado e não contabilizado. Problemas, como a revisão e alteração das regras relativas à
mobilidade por doença, a alteração das regras da gestão e recrutamento de docentes (já se provou que o novo
diploma de concursos não serve, designadamente, quando se verificou que cerca de 1/3 do universo dos professores
elegíveis, recusaram a vinculação dinâmica proposta pelo ME), a reforma do modelo da ADD com a abolição das
quotas, que já deveria ter sido efetuada em 2016, e que a tutela persiste maquiavelicamente em manter, a extinção
definitiva e absoluta das vagas para acesso aos 5º e 7º escalões, o cumprimento funcional e rigoroso dos horários de
trabalho nas suas três vertentes, a revisão e a alteração do atual modelo de administração e gestão das escolas...

A manter-se a inflexibilidade do Governo e a intransigência negocial do Ministro da Educação, a luta dos professores
irá continuar pelo que o SPLIU apela à participação de TODOS os educadores e professores nas ações de luta já
programadas para este início do ano letivo, com enorme destaque para as iniciativas delineadas para a semana de 2 a
6 de outubro, entre as quais se evidencia a Greve Nacional agendada para o dia 6 de outubro



VALORIZAR A PROFISSÃO E DEFENDER A ESCOLA PÚBLICA
Em Luta pela Escola Pública!

Os sindicatos que convergem na ação pela profissão e pela Escola Pública (ASPL, FENPROF, FNE, PRÓ-ORDEM, SEPLEU,
SINAPE, SINDEP, SIPE e SPLIU) realizaram na passada segunda-feira, 11 de setembro, pelas 10:30 horas, ações de
afixação de materiais (pendões e MUPIs) em todo o país, em locais públicos, nas escolas e sedes de agrupamento de
escolas.





4 de Outubro de 2023

EMISSÃO DO TEMPO DE ANTENA RESERVADO AO SPLIU

Vai ser emitido no dia quatro de Outubro, minutos antes do Telejornal
das vinte horas no Canal 1 da RTP, o tempo de antena reservado ao
SPLIU.









CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Relatório do Estado da Educação - 2021

EDUCAÇÃO EM NÚMEROS - PORTUGAL 2023
Consulte relatório mais recente sobre a situação da Educação em Portugal
publicado pela DGEEC. Aceda aqui.

https://www.cnedu.pt/content/EE2021/EE2021-Web_site.pdf
https://www.dgeec.mec.pt/np4/%7B$clientServletPath%7D/?newsId=1378&fileName=EducacaoEmNumeros_2022.pdf


ORBITUR - Intercâmbio de Turismo S.A.

Consulte o Acordo estabelecido entre o SPLIU e a Orbitur.

https://www.spliu.pt/orbitur.pdf




SPLIU - O SEU SINDICATO!
Portaria n.º 290/2023 - Diário da República n.º 189/2023, Série I de 2023-09-28 - Presidência do Conselho de Ministros,
Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. Acumulação de prestações com pensão de invalidez, aposentação,
velhice ou sobrevivência.

Portaria n.º 281-B/2023 - Diário da República n.º 178/2023, 1º Suplemento, Série I de 2023-09-13 - Finanças e Educação.
Terceira alteração à Portaria n.º 49/2007, de 8 de janeiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 17/2007, de 5 de
março, e alterada pelas Portarias n.os 1009-A/2010, de 1 de outubro, e 216-A/2012, de 18 de julho.

Despacho n.º 9417-A/2023 - Diário da República n.º 178/2023, 1º Suplemento, Série II de 2023-09-13 - Educação -
Gabinete do Secretário de Estado da Educação. Define os valores anuais do subsídio por turma, por curso, a atribuir aos
cursos profissionais ministrados nas escolas profissionais privadas sujeitas ao regime jurídico previsto no Decreto-Lei n.º
92/2014, de 20 de junho.

Despacho n.º 9417-B/2023 - Diário da República n.º 178/2023, 1º Suplemento, Série II de 2023-09-13 - Educação -
Gabinete do Secretário de Estado da Educação. Define os valores anuais do subsídio por turma, por curso, a atribuir aos
cursos de educação e formação de jovens ministrados nas escolas profissionais privadas sujeitas ao regime jurídico previsto
no Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho.

Portaria n.º 278/2023 - Diário da República n.º 175/2023, Série I de 2023-09-08 – Educação - Procede à primeira alteração
à Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto, que regulamenta os cursos científico-humanísticos a que se refere a alínea a) do
n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, na sua redação atual.

Decreto-Lei n.º 80-A/2023 - Diário da República n.º 173/2023, 1º Suplemento, Série I de 2023-09-06 - Presidência do
Conselho de Ministros. Define os requisitos de formação científica das áreas disciplinares dos grupos de recrutamento de
docentes titulares de cursos pós-Bolonha em procedimentos de contratação de escola.

Despacho n.º 8671/2023 - Diário da República n.º 166/2023, Série II de 2023-08-28 - Negócios Estrangeiros e Educação -
Gabinetes dos Secretários de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, das Comunidades Portuguesas e da
Educação. Aprova as redes de cursos do ensino português no estrangeiro da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e
Secundário, para o ano letivo de 2023/2024, e do Ensino Superior e Organismos Internacionais, para o ano letivo de
2023/2024 e 2024.

Decreto-Lei n.º 74/2023 - Diário da República n.º 165/2023, Série I de 2023-08-25 - Presidência do Conselho de Ministros.
Estabelece os termos de implementação dos mecanismos de aceleração de progressão na carreira dos educadores de
infância e dos professores dos ensinos básico e secundário.

Despacho n.º 8271/2023 - Diário da República n.º 157/2023, Série II de 2023-08-14 - Educação - Gabinete do Secretário de
Estado da Educação. Estabelece as regras de atribuição do crédito horário semanal para afetação de docentes, bem como
as regras para atribuição de número de técnicos de orientação e validação de competências (TORVC) a Centros Qualifica
regulados pela Portaria n.º 62/2022, de 31 de janeiro.

Visite o site do SPLIU para consultar legislação anterior.

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/18900/0000200003.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/17801/0000400023.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/09/178000001/0000200007.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/09/178000001/0000800011.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/17500/0000400007.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/09/17301/0000200004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/08/166000000/0004000054.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/16500/0000200004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2023/08/157000000/0003700040.pdf
https://www.spliu.pt/legisdoc.htm


Informe-se acerca do plano de formação disponibilizado pelo Centro de Formação Agostinho da Silva. Consulte aqui.

FORMAÇÃO SPLIU - CEFAS

SINDICALIZE-SE NO SPLIU

Defenda os seus direitos !
Junte-se ao SPLIU e beneficie dos serviços destinados aos nossos sócios:

Apoio aos sócios - informações; Concursos; Legislação; ....
Protocolos - Universidades; Bancos; Saúde/Clínicas;, Hotéis; Seguros; ...
Formação - condições especiais para os associados do SPLIU.
Apoio Jurídico - consultas jurídicas; Reclamações e Recursos Hierárquicos;
Requerimentos fundamentados na Lei; Pareceres Jurídicos; Processos
Disciplinares; ...

BOLETIM DO TRABALHO E EMPREGO
(Nº 30, Vol. 89, Ago. 22)

Extrato do Contrato Coletivo de Trabalho (CCT)
– celebrado entre o SPLIU e a Confederação
Nacional da Educação e Formação (CNEF),
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego
(BTE) n.º 30 em 15 de agosto de 2022.
Esta Convenção altera e republica o CCT
publicado no BTE, 1.ª série, n.º 40, de 29 de
outubro de 2017, com as alterações
introduzidas pelo BTE, n.º 5, de 8 de fevereiro
de 2019. Consulte aqui.

https://www.spliu.cefas.pt/pages/Formacao_LAcoes.php?ID=00&IA=2023
https://www.spliu.pt/bte30_22.pdf
http://www.spliu.pt


SPLIU - PROTOCOLOS
Informe-se acerca dos vários protocolos existentes entre
o SPLIU e diversas outras entidades.

Os protocolos existentes abrangem diversas áreas com
interesse para os sócios do SPLIU.

Beneficie de uma das muitas vantagens em ser sócio do
SPLIU.

Consulte aqui .
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